ENCERRAMENTO DO DEBATE DO PROGRAMA DO VIII GOVERNO REGIONAL NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL DOS AÇORES

Sala das Sessões, Horta, 6 de Dezembro de 2000

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

A aprovação do Programa do Governo corresponde à sua investidura com plenos poderes na sequência da sua tomada de posse e em consequência da vontade inequivocamente expressa pelos Açorianos nas últimas eleições.

Ficará, agora, o Governo, dotado, também, de uma orientação formal e enquadradora das grandes opções do seu mandato, cuja execução espera poder desenvolver através da aprovação dos planos e orçamentos -  os primeiros dos quais a apresentar, para apreciação parlamentar, no próximo mês de Fevereiro.

Na VI como na VII Legislatura, o Governo assume as suas responsabilidades da mesma forma. Ou seja, com satisfação, quando do seu exercício resultam benefícios e se observam virtualidades, e atento e disponível, quando do mesmo sobrelevam erros ou omissões que temos o dever de corrigir.

Foi assim que nos apresentámos aos Açorianos nas eleições de Outubro, assumindo, no bom ou no mau, tudo quanto fizemos ou deixamos de fazer, sem nos desculparmos com a situação parlamentar de apoio precário que então dispúnhamos. Os Açorianos, porque avaliaram positivamente a nossa acção nos últimos quatro anos, renovaram a sua confiança em nós. 

Porque continuam acreditar  no mérito da nossa acção futura,  ampliaram essa confiança. E, fizeram-no, de tal forma, que asseguraram a estabilidade governativa para os próximos quatro anos. É, precisamente esta última, a diferença fundamental entre as situações parlamentares de então e de agora. 

Porém, as responsabilidades do Governo, como as da oposição, em democracia, são e serão sempre as mesmas. Ou seja, depois destas eleições, nem o Governo deixou de ter desculpas, nem a oposição passou a tê-las. No Governo, como na oposição, quem se desresponsabiliza não cumpre e quem não cumpre tem culpa.

O debate parlamentar que estamos a encerrar, revelou que o Governo sabe o que quer, e que aponta, inclusivé, um caminho novo para os problemas que não foram resolvidos. Alguns partidos de oposição, pelo contrário, fizeram de novo o mesmo caminho: pediram sempre mais, repetindo que tudo está mal, mas nunca explicando como se faz melhor e diferente. Discorreram ociosamente, entre habilidades literárias e jogos políticos, sobre o modelo de desenvolvimento do Governo, mas continuam incapazes de explicitar uma outra via face aos impulsos reformadores do P.S. e do Governo.

A oposição que se revelou neste primeiro debate parlamentar desta nova legislatura, nos casos dos partidos da direita, foi, infelizmente, reincidente na maledicência e improdutiva na alternativa.

Esse, porém, é um problema da oposição, não é um problema do Governo. Enquanto o governo quer apreender todos os dias, essa oposição recusa-se a apreender com o próprio resultado das eleições.

A nossa preocupação é a de proporcionar um ambiente democrático, que não se esgote na livre expressão parlamentar. O nosso desejo é  o de, sem  coarctar o direito à diferença e à divergência, garantir, aos cidadãos, mas, de forma particular, aos partidos, na sua acção parlamentar, uma participação activa e influente. Queremos, sinceramente, que as vossas propostas mereçam sempre uma reflexão apurada, e que, em função disso, possam incorporar, por mérito e no interesse regional, as melhores soluções para a acção governativa. Mas, para isso, precisamos de uma oposição que

apresente propostas e não de uma oposição que  se limite a votar contra.

O VIII Governo é, na sua composição, um governo jovem. Todavia, não começa de novo, mas recomeça com redobrada energia. Prosseguir e concluir as reformas empreendidas nos últimos quatro anos e iniciar outras, foi o compromisso que, sector a sector, anunciámos nestes dois dias de trabalho no parlamento.

Estaremos, assim, empenhados em prosseguir:

- a reforma do financiamento da Autonomia, se pudermos assegurar que ela se fará num sentido favorável à Região;

- a reforma das acessibilidades, minorando ou eliminando as desvantagens comparativas, por via das políticas de transportes, do comércio e das comunicações;

- a reforma da fiscalidade, no sentido da despenalização progressiva dos cidadãos e das empresas, em compatibilização com a reforma fiscal nacional;

- a reforma de integração dos cidadãos e das empresas na sociedade da informação e do conhecimento;

- a reforma do sistema de protecção social, centrando os seus principais objectivos na contratualidade para a inserção sócio-profissional, no apoio à economia solidária e no aumento progressivo dos rendimentos dos pensionistas e reformados;

- a reforma do modelo de desenvolvimento económico, mediante o incentivo à nova vocação da Região, como prestadora de serviços e destino turístico;

- a reforma da administração ambiental, visando a melhor protecção do património natural, e, em especial, no que se refere às políticas para os recursos hídricos;

- a reforma consubstanciada no Plano Regional de Emprego;

- a reforma da qualidade e do acesso aos cuidados de Saúde e da gestão financeira do Serviço Regional de Saúde.

Competirá, por exemplo, ao VIII Governo, concluir:

- a reforma das metodologias e dos instrumentos de subsidiação governamental, pondo termo às últimas áreas em que esse poder é ainda exercido de forma desregulamentada;

- a reforma do sistema de formação profissional e do ensino profissional em alternância;

- a reforma dos sistemas de incentivos à economia;

- as reformas de modernização das indústrias e do comércio tradicional;

- a reforma do sistema  de protecção civil;

- a reforma da gestão e organização do sistema educativo.

Sabemos que será necessário iniciar e concluir outras reformas, entre as quais refiro a do sistema de incentivos aos órgãos de comunicação social, a da extensão das formas de emprego protegido e a dos "curricula" no ensino preparatório e secundário ministrado na Região.

Sabemos que muito do que será o nosso futuro depende de decisões tomadas fora da região e de prestações de solidariedade externas. Também, nesse âmbito, queremos contar com o apoio dos partidos da oposição, porque uma coisa deve ser o confronto pluripartidário e outra coisa é a defesa dos interesses dos Açores junto do País e da União Europeia. E aí, partidos como os da direita parlamentar, não devem continuar a confundir os seus próprios interesses, transitórios e às vezes espúrios, face ao imperativo de cerrar fileiras para proteger os Açorianos e prestigiar os Açores.

O Governo e o P.S., embora dispondo de uma ampla maioria parlamentar de apoio, não pouparam indicações, ao contrário do que sempre aconteceu com as maiorias do passado, dirigidas aos diferentes partidos, que asseguram a nossa disponibilidade para o diálogo e para a concertação. O voto contra o Programa do Governo, num contexto em que esse voto corresponde à investidura parlamentar na sequência das eleições e àquela oferta de diálogo, não era necessário para evidenciar diferenças que são óbvias, mas é suficiente para perceber que há partidos que, mesmo eleitoralmente humilhados, não se tornaram humildes, nem melhoraram a sua utilidade e contribuição para a sociedade açoriana.

Mesmo assim, não desistiremos de os chamar à razão. No âmbito dos trabalhos preparatórios, que já estão a decorrer, para a elaboração dos próximos Plano a Médio Prazo e Plano Orçamento para 2001, iremos convidar no mês de Janeiro os líderes dos partidos políticos para reuniões exploratórias, procurando, mais uma vez, acolher as suas sugestões nos documentos a apresentar pelo governo e fazê-los participar no que a todos diz respeito.

O VIII Governo, apesar de consciente das dificuldades e das insuficiências com que se depara a nossa Região, está confiante no resultado do seu trabalho. Queremos, em 2004, sentir ainda maior orgulho do que sentimos no termo do nosso último mandato, pelas transformações e pelos progressos que havemos de alcançar para os Açores e para os Açorianos.
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